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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (932 do 
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em virtude da preclusão consumativa.
3. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da 
instrumentalidade das formas, considerando que o referido postulado foi observado na 
concessão de prazo para regularizar o vício.  Contudo, a parte não observou o lapso, 
caracterizando a preclusão temporal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA44434241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/11/2024 13:38:18
Código de Controle do Documento: 3b1689e3-516c-4824-8116-8c1d9123bd6e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2611799 - RO (2024/0122145-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR SISO PINHEIRO - PA017657

BRENDA SFAIR NOBREGA - PA031923
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual (932 do 
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em virtude da preclusão consumativa.
3. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da 
instrumentalidade das formas, considerando que o referido postulado foi observado na 
concessão de prazo para regularizar o vício.  Contudo, a parte não observou o lapso, 
caracterizando a preclusão temporal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE 
CIGARROS LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte Superior proferida nos 
termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 290-291):

Mediante análise do recurso de DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE 
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CIGARROS LTDA, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
à subscritora do agravo e do recurso especial, Dra. Brenda Sfair Nóbrega.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Ressalte-se que a petição de fls. 285/287, trazida aos autos em razão da 
certidão/despacho oportunizando a regularização do feito, não pode ser 
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do 
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
 
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 295-304), a parte insurgente sustenta violação 
ao princípio da colegialidade, bem como que deve ser superada a incidência da 
Súmula 115/STJ, pois foi apresentada a procuração solicitada, ainda que no dia 
seguinte após o prazo concedido.  

Defende a observância do princípio da instrumentalidade das formas.

Ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo 
Colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 309-313).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, porque o agravante não trouxe 
argumentação capaz de modificar a conclusão da deliberação unipessoal da 
Presidência desta Corte.

De início, quanto à competência de julgamento monocrático, convém 
destacar que, consoante entendimento deste Superior Tribunal, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC/2015, c/c  Súmula 568/STJ), é  permitido ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada 
desta Corte.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a 
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

A esse respeito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CPC/1973. 
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DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise 
de ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência é do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso não evidenciam de que forma os dispositivos legais 
invocados foram violados. Aplicação das Súmulas nºs 283 e 284/STF.
5. O julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente no tribunal de 
origem supera eventual mácula da decisão monocrática do relator que 
decide nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.557.588/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020)

Outrossim, conforme registrado na decisão agravada, da análise dos autos, 
verifica-se que a subscritora que assina eletronicamente as petições de agravo e de 
recurso especial não possuía procuração outorgando-lhe poderes de representação.

Tendo em vista a referida irregularidade processual, foi expedida certidão 
para saneamento de óbices (e-STJ, fl. 280) determinando a intimação da parte 
recorrente para que, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, regularizasse sua 
representação processual, nos termos previstos no Código de Processo Civil de 2015.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, descurou- 
se de fazê-lo, tendo em vista que somente apresentou procuração conferindo poderes 
à subscritora dos recursos após o transcurso do prazo que lhe foi concedido.

Assim sendo, à luz do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, não se conhece do recurso quando a parte, intimada para regularizar sua 
representação processual, não a promove no prazo que lhe foi assinado.

Nessa linha de cognição:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de cobrança, em fase de cumprimento de sentença.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
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quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), não promove o 
saneamento do vício no prazo concedido.
4. O substabelecimento não subsiste por si só, sem uma procuração que lhe 
dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder que não existe nos 
autos. Precedente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.211/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO. TUTELA DE URGÊNCIA. LIMINAR 
REVOGADA. AGRAVO EM RECURSO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE SUBSTABELECIMENTO AO SUBSCRITO DO RECURSO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto do 
Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - Imasul contra a decisão que, nos 
autos da ação ajuizada por ER Negócios Rurais e Serviços Agropecuários 
Ltda., objetivando a declaração de caducidade de decreto estadual cumulada 
com nulidade de laudo de constatação, auto de infração e notificação, deferiu 
a tutela de urgência, consistente na suspensão dos efeitos dos documentos 
e processos administrativos instaurados junto ao agravante, bem como na 
permissão de continuidade da execução da obra pela autora, desde que não 
extrapole as regras de preservação ambiental em relação à área tombada, 
considerada como unidade de conservação conhecida como Gruta do Lago 
Azul.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para revogar a medida liminar 
deferida. Nesta Corte, não se conheceu do agravo em recurso especial, por 
aplicação da Súmula n.115 do STJ.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
IV - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo 
e do recurso especial, Dr. Octávio Augusto de Oliveira da Costa.
V - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a apresentar às fls. 480, apenas 
um substabelecimento, sem a procuração originária para os seus 
substabelecentes, Dr. Antônio Franco da Rocha e Antônio Franco da Rocha 
Junior .
VI - O instrumento de substabelecimento não tem eficácia, pois o 
substabelecimento não subsiste por si só, sem uma procuração que lhe dê 
suporte, sendo impossível substabelecer um poder que não existe nos autos. 
Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1.634.557/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 3/12/2020; o AgInt no REsp 1.759.439/RS, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, Dje de 2/9/2020.
VII - Conforme a jurisprudência do STJ, "a regular formação do agravo de 
instrumento constitui ônus da parte recorrente, cujo desatendimento 
prejudica sua cognição por este Superior Tribunal, sendo inviável a juntada 
extemporânea da peça faltante, em razão da preclusão consumativa" (EDcl 
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no Ag n. 1.422.699/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012), sendo essa a situação exata dos 
autos.
VIII - Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

Ademais, é incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em 
virtude da preclusão consumativa.

Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTOS. 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. A ausência da cadeia completa de procurações e/ou substabelecimentos 
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as instâncias 
superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, 
em razão da preclusão consumativa.
2. A parte, mesmo devidamente intimada, não atendeu a determinação de 
regularização da representação processual, razão pela qual o não 
conhecimento do recurso se impõe, nos termos do art. 76, § 2º, I, do Código 
de Processo Civil de 2015.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.115.662/RJ, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE 
PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. 
INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ACESSO AUTOS ELETRÔNICOS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento 
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
3. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.
4. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a interposição 
do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias 
de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da 
impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos 
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originais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.037.741/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)

No mais, não há falar em violação do princípio da instrumentalidade das 
formas, considerando que o referido postulado foi observado na concessão de prazo 
para regularizar o vício.

A esse respeito:
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO 
RECURSO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE 
PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 115/STJ. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INAPLICÁVEL. CORTES 
SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de embargos de divergência não conhecidos, após ter sido 
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo após a 
intimação da parte embargante .
II - Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à 
fl. 462, em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor dos embargos de 
divergência, determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a 
representação processual, no prazo improrrogável de 5 dias, sob pena de 
não conhecimento do recurso.
III - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de 
mandato são posteriores à interposição do recurso.
IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência 
da cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " (AgInt no 
AREsp n. 2.430.872/SP, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
V - Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a 
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição do 
recurso. Incidência da Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n. 2.109.263/CE, 
Relator o Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 24/5/2024).
VI - Quanto às razões apresentadas no pedido de reconsideração e 
reiteradas no agravo interno, incabível a posterior apresentação da 
procuração, às fls. 483-485, porque "a juntada extemporânea do instrumento 
de representação não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto 
que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
2/5/2024).
VII - Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso 
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quando a parte descumpre a determinação para regularização da 
representação processual, em consonância com o enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.426.293/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024 e AgRg no REsp n. 2.073.540/AL, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, 
DJe de 8/9/2023.
VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento de 
mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas foram 
observados no momento em que a parte foi intimada para regularização de 
vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse 
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo 
Código de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os 
envolvidos na resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que 
se tornou insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há 
que se falar em aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n. 
2.266.625/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 2.059.568/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

Nesse contexto, era mesmo de rigor a aplicação do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.611.799 / RO
Número Registro: 2024/0122145-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08024395920238220000 70281147120198220001 802439592023822000070281147120198220001

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR SISO PINHEIRO - PA017657

BRENDA SFAIR NOBREGA - PA031923
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR SISO PINHEIRO - PA017657

BRENDA SFAIR NOBREGA - PA031923
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRENDA SFAIR NOBREGA, pela parte: AGRAVANTE: DISTRIBUIDORA 
UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA.
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Dr(a). ARTHUR SISO PINHEIRO, pela parte: AGRAVANTE: DISTRIBUIDORA 
UNIVERSAL DE CIGARROS LTDA.

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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